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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE 

(ação a ser ajuizada contra ex-prefeitos e prefeitos atuais reeleitos ou eleitos para 1º mandato que não elaborem o plano após recomendação do mpma)
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da ___ Vara ___

da comarca de _______


Ministério Público Estadual, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante esse r. Juízo, no uso da potestade descrita nos moldes dos art. 37, § 4° e art. 129, inciso III, ambos da Constituição Federal; art. 1°, inciso IV, art. 5°, inciso I e art. 21, todos da Lei n° 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n° 8.625/1993, bem como dos arts. 208, § 1º e 212, do ECA, propor 
Ação Civil Pública de Responsabilização por

Ato de Improbidade Administrativa c/c

Dano Moral Coletivo,
contra ato ilegal praticado pelo Prefeito (Nome do Prefeito), representante do (Nome do Município), pessoa jurídica de Direito Público, com sede neste município, no endereço (Endereço), pelas razões a seguir expostas:
1. Dos Fatos
 
Por força da Lei nº 12.594/2012 que institui o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que determinou, entre outras obrigações, ser obrigação dos municípios formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo de adolescentes autores de ato infracional, o que implica diretamente na obrigação contida em seu art. 7º, § 2º, ao trazer que:

SINASE: Art. 7º O Plano de que trata o inciso II do art. 3o desta Lei deverá incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes, em sintonia com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). [...]

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional. 

Cediço que o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo a que se refere o supracitado dispositivo legal foi aprovado pela Resolução nº 160 do CONANDA e publicado em 19 de novembro de 2013, há que se frisar que o prazo para a confecção e publicação do plano municipal correlato encontra-se expirado! Motivo pelo qual, neste município, resta preterida a formalização da política socioeducativa, ante a ausência do plano municipal em questão.


Nesse sentido e reforçando a importância da temática, o CNMP editou a Recomendação nº 26 de 28 de janeiro de 2015, orientando a atuação do Ministério Público ante o processo de elaboração e implantação do Sistema Socioeducativo. [CASO A PROMOTORIA TENHA ANTERIORMENTE EXPEDIDO RECOMENDAÇÃO SOBRE O TEMA] Ciente dessa necessidade e como forma de orientar o Poder Público, esta Promotoria de Justiça expediu em [DATA] a Recomendação nº____, conforme consta em anexos, com as orientações pertinentes, mas sem sucesso, como se pode auferir da permanente ausência de elaboração do plano municipal em comento.


Percebe-se que, apesar das investidas do Ministério Público de cunho educativo, em atenção ao princípio da autotutela que deve nortear a Administração Pública, sempre visando dar oportunidade para que se procedesse com a revisão da omissão legal, ainda assim a parte ré, Prefeito deste município, quedou-se inadimplente, por inoperância e ineficiência clara e inequívoca no exercício de suas relevantes funções públicas, o que está gerando óbice intransponível para que o Sistema Socioeducativo Municipal seja formalizado, em consonância com as determinações legais constantes tanto no ECA quanto no SINASE, o que é inaceitável.

A atitude omissiva da parte ré é portanto não só grave como desrespeitosa com a política de atendimento à criança e ao adolescente, que avança sobretudo o campo da improbidade administrativa (art. 11, caput e inciso II, da Lei n.º 8.429/92) e do crime de responsabilidade (Decreto-Lei 201/67, art. 1º, inciso XIV), este último, especificamente, a análise se dará em ação própria por motivo de foro com prerrogativa de função. A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a recomendação expedida, não há como se considerar o argumento de desconhecimento da problemática, tampouco a urgente necessidade de solucioná-lo, pelo que danosas e imensuráveis as consequências aos direitos difusos de crianças e adolescente, motivação para a propositura da presente demanda.

Eis os fatos.
2. Do Direito

A dicção da Carta Constitucional, em art. 227, é clara e inconteste, no que consiste delinear a prioridade absoluta de que gozam crianças e adolescentes, ao dizer que: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”, nessa esteira o próprio ECA repisa a diretriz constitucional em seu art. 4º, ao frisar tal prioridade absoluta no que tange a efetivação desses direitos.

Nesse escopo se encaixa a municipalização do atendimento, haja vista consistir em uma diretriz para a plena efetivação desses direitos, por força do art. 227, §7º c/c art. 204, inciso I, da

Constituição Federal e do art. 88, inciso I, do ECA. Nesse sentido, o SINASE estabeleceu em seu art. 5º, inciso I, ser obrigação dos municípios estruturar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, ante a necessidade de proteção integral e integração social dos adolescentes autores de ato infracional em suas famílias e comunidades, assegurando seu direito à convivência familiar, conforme preconizado no art. 100, caput, parágrafo único e inciso IX c/c art. 113 do ECA e nos art. 35, inciso IX e art. 54, incisos IV e V do SINASE, pelo que deverá o Município se adequar a tais disposições, inclusive sob pena de cometer ato de improbidade por descumprimento das mesmas, o que computa ainda o não atendimento do prazo estabelecido, expirado em 2014.


Nesse sentido, o CNMP editou a Recomendação nº 26 de 28 de janeiro de 2015, posto que o Ministério Público tem o dever institucional de zelar pelo fiel cumprimento legal, o que engloba o efetivo respeito pelo Poder Público das normas afetas à efetivação de direitos assegurados a crianças e adolescentes, como no caso em questão, trazendo especificamente, no que tange a presente demanda, que:

Art. 3º Quanto aos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo (PMAS), deverão ser observados especialmente os seguintes requisitos:

I – realização de diagnóstico prévio acerca do número de crianças e adolescentes envolvidos com a prática de atos infracionais no município; do número de adolescentes em efetivo cumprimento de medidas; das condições em que as medidas socioeducativas em meio aberto vêm sendo executadas; dos índices de reincidência e suas prováveis causas;

II – formação de comissão intersetorial para a elaboração do PMAS;

III – previsão dos programas e serviços destinados ao atendimento de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, correspondentes às medidas relacionadas no artigo 112, incisos I a IV e inciso VII, da Lei nº 8.069/1990;

IV – previsão de ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e capacitação para o trabalho (artigo 8º, caput, da Lei nº 12.594/2012);

V – previsão de cofinanciamento do Atendimento Inicial ao adolescente apreendido para apuração de ato infracional, nos termos do artigo 5°, inciso VI da Lei nº 12.594/2012.

VI – elaboração de Projeto Político Pedagógico da instituição/organização responsável pela execução das medidas socioeducativas, contendo, no mínimo, os dispositivos previstos no artigo 11, incisos I a VII, da Lei nº 12.594/2012;
VII – destinação no orçamento dos recursos financeiros destinados à socioeducação;

VIII – definição das formas de gestão do sistema socioeducativo;

IX – previsão de ações voltadas à prevenção, à mediação/autocomposição de conflitos, assim como práticas restaurativas, inclusive no âmbito do Sistema de Ensino;

X – previsão de ações voltadas ao atendimento de egressos das medidas de semiliberdade e internação e ao acompanhamento dos adolescentes após a extinção da medida;

XI – previsão de ações destinadas à orientação e apoio às famílias dos adolescentes em cumprimento de medida (inclusive as privativas de liberdade, visando preservar, fortalecer ou resgatar vínculos familiares), assim como dos egressos das medidas de semiliberdade e internação;

XII – destinação de ações ao atendimento especializado de adolescentes com sofrimento ou transtorno mental ou com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.

XIII – definição dos procedimentos mínimos para organizar o processo de monitoramento e avaliação do Plano Decenal, assegurando o disposto no artigo 18, § 2° e artigo 21, da Lei nº 12.594/2012.
De modo que o descumprimento injustificado da legislação federal pelo prefeito, especialmente após as investidas formais do Ministério Público no sentido de preventivamente advertir para a que se tomasse a devida cautela quanto a observância do prazo estabelecido pelo SINASE, é considerada conduta tão grave pelo ordenamento jurídico brasileiro, que foi tipificado como crime pelo legislador, consoante se observa no art. 1º, inciso XIV, do Decreto-Lei n° 201/67. Podendo, inclusive, dar ensejar intervenção estatal, conforme disposição do art. 35, inciso IV, da Constituição Federal.

A parte ré, em exercício do mandato de prefeito, tinha e ainda tem o dever de zelar pelos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade administrativa e da eficiência (art. 37/CF) de dar cumprimento direto ou indireto de forma adequada ao ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional, comando cogente a este município para formular e efetivar a política municipal socioeducativa, assegurando de maneira geral direitos de crianças e adolescentes, especificamente acerca do atendimento adequado do adolescente autor de ato infracional. Uma vez que imprescindível que, para a formalização da política socioeducativa no município, se faz necessária a elaboração do plano municipal de forma intersetorial e com abrangência decenal (art. 5º, inciso II e artigo 7º, §2º/SINASE), mediante a mobilização dos órgãos e setores da administração responsáveis pelas áreas referidas no art. 8º do SINASE.
Ou seja: incidiu o polo passivo na conduta vedada pelo art. 11 da Lei nº 8.429/92, ao omitir-se em formular o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo pertinente. Insista-se, sem medo da tautologia: por, deliberadamente, ter se omitido em suas obrigações legais, o reú, agente público que é, e é assim considerado pelo art. 2° da Lei n° 8.429/1992, gerou danos coletivos, sobretudo de ordem moral, à sociedade local, e de forma mais específica, a todas as crianças e os adolescentes desta localidade e a seus respectivos familiares. Neste sentido, traz Wallace Paiva Martins Júnior
:

“Exige-se comportamento doloso ou culposo do agente público, compreendidos esses conceitos, no âmbito civil como a vontade de causar prejuízo agindo contra a lei e o influxo da negligência, da imprudência e da imperícia no trato dos negócios públicos.  Hugo Nigro Mazzilli assinala que ‘o dolo que se exige é o comum; é a vontade genérica de fazer o que a lei veda, ou não fazer o que a lei manda. [...] O mero ato culposo também seria apto, na área civil, a determinar o dever de indenizar; mais ainda quando tenha havido comportamento voluntário, voltado a fazer conscientemente algo em contrariedade com a lei” (grifo nosso)
Como Chefe do Poder Executivo municipal, nada mais plausível que esperar que o prefeito, ora réu, que zelasse pelo cumprimento da Constituição Federal (art. 227/CF), ao ECA (arts. 131 e ss.), bem como se atentasse às orientações dadas pelo Ministério Público, o que não aconteceu no presente caso. Assim, irrefutável que o réu se omitiu, indevidamente, deixando de praticar ato de ofício, configurando verdadeira negação dos deveres de legalidade e lealdade às instituições, a constituir, ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, caput e inciso II, da Lei n° 8.429/1992. Pela não observância da ordem legal e pelo atentado contra os princípios da Administração Pública, mister se faz a imposição ao réu das sanções do art. 12, inciso III da Lei n° 8.429/1992.
3. Do Dano Moral Coletivo
Como supramencionado, o réu se omitiu no cumprimento das obrigações legais estabelecidas, balizadoras de seus atos de ofício, e com isso deram causa aos danos à coletividade, notadamente os de ordem moral, extra-patrimonial, uma vez que deixaram de formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo de adolescentes autores de ato infracional, gerando prejuízos imensuráveis para toda a sociedade e para toda a população infanto-juvenil em específico, em clara negativa à vigência do art. 227 da Constituição Federal e todas as normas dele decorrentes, inclusive o ECA.
A Doutrina da Proteção Integral inaugurada no aludido dispositivo constitucional e reforçado pelo próprio ECA, fez a clara previsão de co-responsabilidade, incluindo como dever de zelo pelos direitos de crianças e adolescentes o Estado, neste ato representado pelo réu, assegurando e garantindo sua execução com absoluta prioridade, o que claramente não foi atendido na presente situação, haja vista a omissão já elucidada praticada pelo prefeito em não prover as condições adequadas para a formulação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo como deveria ter feito.

Ressalta-se que criança e adolescente, que outrora eram tidos como meros objetos da lei, passaram a ocupar lugar de sujeito de direitos com a normativa estatutária, pelo que como pessoas em desenvolvimento que são, são detentores de direitos. Nessa esteira, o art. 3º, art. 4º, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, e art. 5º, todos do ECA, são taxativos em assegurar os direitos e as garantias das nossas crianças e dos nossos adolescentes, bem assim exigir a punição contra qualquer pessoa, física ou jurídica, que atente, por ação ou omissão, contra os direitos fundamentais daqueles especialmente protegidos, o que inclui o adolescente autor de ato infracional.

Nesse lastro, destaca-se o que traz o art. 208, inciso VI do ECA:
“Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular:

[…]

VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;
[…]

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei.”
No presente caso o dano moral coletivo é manifesto, sensível a todos, sobretudo se observarmos que omissão do ato de ofício incorrido pelo réu em não cumprir o comando constitucional e a norma infraconstitucional, tampouco considerou as advertências e orientações contidas nas investidas ministeriais já referenciadas, implicou em impedir a concretização dos direitos fundamentais desse público-alvo, pela manifesta ausência de elaboração do plano municipal em comento.

O dano moral aqui destacado é experimentado pela inequívoca lesão ao conjunto de direitos e deveres pertencentes à coletividade. No campo dos direitos difusos, a reparabilidade do dano moral se vê expressamente admitida pelo artigo 1º, da Lei nº 7.347/1985, com a redação dada pela Lei n.º 8.884/94. Nesse viés temos a colocação de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves
:
“(...) se o indivíduo pode ser vítima de dano moral, não há porque não possa sê-lo a coletividade. Assim, pode-se afirmar que o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção de fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.

Temos como induvidosa, deste modo, não só em razão dos sólidos fundamentos jurisprudenciais e doutrinários acima referidos, como também, e, sobretudo, em razão da expressa previsão legal, a possibilidade de formulação de pedido indenizatório de tal natureza, sozinho ou cumulado ao ressarcimento de danos materiais, se existentes, conclusão que se vê confirmada se considerarmos que o conceito de “patrimônio público” não se confunde com o de “erário”. Também pela própria Lei de Improbidade, cujo art. 12, ao aludir “ressarcimento integral do dano”, não distingue entre dano material ou moral”.
Dessa maneira, vê-se premente a necessidade de condenar o réu a compensar o dano moral provocado a toda coletividade local, especialmente crianças e adolescentes, de modo a servir de desestímulo a novas práticas ilícitas em detrimento da população infanto-juvenil.

4. Do pedido e dos requerimentos
 
Pede o autor: 

1) Autuação desta inicial e seus anexos, partes integrantes e indissociáveis desta peça de ingresso, com a notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias (LIA, art. 17, § 7º);
2) O formal e fundamentado recebimento desta peça de ingresso, com a citação da parte ré, no endereço indicado nesta exordial, para, se quiser, apresentar resposta no prazo legal, sob pena de revelia;
3) Requer a V. Exa., que seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública  Responsabilização por Ato de Improbidade Administrativa c/c Dano Moral Coletivo, (i) reconhecendo a prática de ato de improbidade administrativa previsto no art. 11,caput e inciso II da Lei n° 8.429/1992, condenar o réu aplicando-se as sanções dispostas no artigo 12, inciso III da Lei n° 8.429/92, c/c art. 37, § 4° da Constituição Federal; e, (ii) reconhecendo o dano moral difuso ou o dano social (ECA, art. 208, § 1º), condenando o réu a indenizá-lo, em quantia a ser arbitrada por Vossa Excelência, a ser revertida ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deste município (DADOS BANCÁRIOS);

4) A autorização ao Oficial de Justiça das prerrogativas do artigo 212 e §2° do Código de Processo Civil para a realização dos presentes atos processuais;

5) Na forma do artigo 17, § 3° da Lei n.° 8.429/92, a intimação prévia da Fazenda Pública do Município de [NOME DO MUNICÍPIO] para integrar a lide, caso assim entenda;

6) A autorização da produção de todo tipo de prova admissível em direito;

7) A condenação do réu ao pagamento das custas e demais despesas processuais;

8) A dispensa do Ministério Público do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (artigo 18 da Lei n.° 7.347/85 e artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor);

9) A intimação pessoal do membro do Ministério Público para todos os atos e termos processuais;

10)  A determinação de extração de cópia destes autos e encaminhamento destes à autoridade competente, para fins de análise e apuração de possível crime de responsabilidade, previsto no artigo 201, inciso XIV, do Decreto n.° 201/67, em tese, praticado pelo réu, Sr. _______________________;
 
Dá-se à causa, por sua natureza, valor inestimável, na forma do  § 1º do art. 141 do ECA, arbitrando-se a quantia de R$ 100,00 cem reais, apenas pelo princípio da eventualidade, para não permitir incidente sobre este tema
Nestes termos,

Aguarda deferimento
Município, Data

Nome do Promotor
Promotor de Justiça da Infância e da Juventude
�	 A defesa dos interesses difusos em juízo. São Paulo: Saraiva, 7ª Edição. p. 162.





�	Improbidade Administrativa, 2ª ed, Ed. Lúmen Júris, Rio de Janeiro, 2004, p. 768.





 “2017 – O Ministério Público e o cidadão no combate à corrupção.”   
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